
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.594 - SP (2017/0184942-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - 

SP257220 
   MARIA MARCELINA RODRIGUES DO CARMO  - SP334641 
AGRAVADO  : ANTONIO DA SILVA ALVES 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO  - SP220443 
   LUIZ CARLOS SILVA  - SP168472 
   PAULO GUILHERME CABRAL DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) 

- SP212599 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
OU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. ART. 932, IV E V, DO CPC/2015. EVENTUAL VÍCIO NA DELIBERAÇÃO 
UNIPESSOAL É SANADO, MEDIANTE A APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO, NO ÂMBITO DO AGRAVO INTERNO. 2. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. 3. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 
CPC/1973, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Casa dispõe no sentido de ser permitido ao relator decidir 
monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência dominante ou Súmula de 
Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na 
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da matéria pelo órgão 
colegiado na seara do agravo interno.
2. Esta Corte firmou jurisprudência, à luz do CPC/73, segundo a qual é inexistente o recurso 
endereçado à instância especial, no qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento regular nos autos (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 
representação processual ser comprovada no ato da interposição do recurso. 
3. Ademais, a jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que a hipótese prevista no 
art. 13 do Código de Processo Civil de 1973 não se aplica à instância especial, devendo a 
representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da interposição do recurso.
4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.594 - SP (2017/0184942-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE SEGUROS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO em contrariedade à decisão proferida pela Ministra Presidente 

do STJ, que, por reputar ausente a cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes à advogada subscritora do recurso especial, não conheceu da insurgência 

recursal, à vista do disposto na Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 993-994).

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 998-1.005), alega a agravante que 

o julgamento monocrático do seu recurso infringiu a ampla defesa, o contraditório e o 

devido processo legal. Ademais, aponta que a ausência de procuração não enseja, de 

imediato, a inadmissão do seu inconformismo, devendo ser-lhe conferido prazo para 

regularização, em observância ao princípio da instrumentalidade das formas.

Por fim, busca a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo 

órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 1.018-1.021 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.594 - SP (2017/0184942-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O inconformismo recursal não merece prosperar.

De início, ressalte-se que o art. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 

2015 permite ao relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em 

jurisprudência dominante ou Súmula de Tribunal Superior.

No caso, foi inadmitido o apelo nobre, em razão da aplicação da Súmula 

115/STJ, sendo perfeitamente possível o julgamento do reclamo mediante deliberação 

unipessoal, não havendo se falar em contrariedade aos princípios constitucionais da ampla 

defesa, do contraditório e do devido processo legal.

Ademais, eventual mácula constante na decisão monocrática fica superada, 

mediante a apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

Confira-se o recente julgado da Terceira Turma deste Tribunal: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA FUNDADA EM NOTA PROMISSÓRIA SEM 
FORÇA EXECUTIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.  CINCO 
ANOS. RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso que 
for contrário a jurisprudência dominante (arts. 557, caput e § 1º-A, do  
CPC/73;  932,  IV,  do  CPC/2015). Ademais, eventual nulidade da 
decisão  singular  fica superada com a apreciação do tema pelo órgão 
colegiado em sede de agravo interno.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte,  firmada  em  sede  de  recurso 
repetitivo, é no sentido de que o prazo prescricional para a ação de 
cobrança  fundada em nota promissória sem força executiva é de 
cinco anos (art. 206, § 5º, I, do Código Civil).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 176.037/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017)

Em relação à questão central da presente insurgência, sobressai que esta 

Corte firmou jurisprudência, à luz do CPC/73, segundo a qual é  inexistente o recurso 

endereçado à instância especial, em que o advogado subscritor não possui procuração ou 
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substabelecimento regular nos autos (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 

representação processual ser comprovada no ato da interposição do recurso. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO CPC/73) - 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO DA PARTE 
AGRAVANTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115 DO STJ.
1.  Os  recursos  dirigidos  à instância superior desacompanhados de 
procuração  ou  em  que  a  cadeia  de  substabelecimentos mostra-se 
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
Vício   não   sanável   por   juntada   posterior   de   mandato  ou 
substabelecimento,  uma  vez  inaplicável o disposto no artigo 13 do 
CPC/73  (vigente  à  época  da interposição do reclamo) na instância 
extraordinária.
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 810.222/SE, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 19/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA Nº 115/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no 
qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento nos autos, conforme pacífica jurisprudência 
(Súmula nº 115 do STJ).
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, na instância 
especial, não se aplicam as disposições dos artigos 13 e 37 do Código 
de Processo Civil.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do Supremo Tribunal Federal, tampouco para 
prequestionar matéria constitucional, sob pena de violar a rígida 
distribuição de competência recursal disposta na Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 551.664/RJ, 
Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 13/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 13 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 426.283/PE, Relator o Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 15/9/2014)

Conforme assentado na decisão ora impugnada, "a parte recorrente não 

procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes à subscritora do recurso especial, Dra. Maria Marcelina Rodrigues do Carmo" 
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(e-STJ, fl. 993).

Caberia à demandante, por ocasião da interposição daquele recurso, acostar 

aos autos a cadeia completa de substabelecimentos que confeririam à procuradora 

subscritora da peça recursal poderes para tanto, providência, como se vê, não observada.

De outro modo, a jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que a 

hipótese prevista no art. 13 do Código de Processo Civil de 1973 não se aplica à instância 

especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 

interposição do recurso, não sendo o caso de relativização da regra e aplicação do 

princípio da instrumentalidade das formas.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA Nº 115/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no 
qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento nos autos, conforme pacífica jurisprudência 
(Súmula nº 115 do STJ).
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, na instância 
especial, não se aplicam as disposições dos artigos 13 e 37 do Código 
de Processo Civil.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do Supremo Tribunal Federal, tampouco para 
prequestionar matéria constitucional, sob pena de violar a rígida 
distribuição de competência recursal disposta na Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 551.664/RJ, 
Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 13/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 13 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 426.283/PE, Relator o Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 15/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0184942-7 REsp 1.688.594 / SP

Números Origem:  20160000044617  30089489020138260302

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - SP257220 

 MARIA MARCELINA RODRIGUES DO CARMO  - SP334641 
RECORRIDO : ANTONIO DA SILVA ALVES 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO  - SP220443 

 LUIZ CARLOS SILVA  - SP168472 
 PAULO GUILHERME CABRAL DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - SP212599 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - SP257220 

 MARIA MARCELINA RODRIGUES DO CARMO  - SP334641 
AGRAVADO  : ANTONIO DA SILVA ALVES 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO  - SP220443 

 LUIZ CARLOS SILVA  - SP168472 
 PAULO GUILHERME CABRAL DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - SP212599 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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